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1. Introdução

Seja bem-vindo ao Módulo 3 do Curso de Interoperabilidade. Após ser apresentado, de forma 
breve, à ePING (Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico) no Módulo 1, neste 
Módulo, você terá a oportunidade de saber mais sobre a ePING.

2. A ePING

A arquitetura ePING - Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico - define um 
conjunto mínimo de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a 
utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) na interoperabilidade de serviços 
de Governo Eletrônico, estabelecendo as condições de interação com os demais Poderes e 
esferas de governo e com a sociedade em geral.

A ePING é concebida como uma estrutura básica para a estratégia de governo eletrônico, 
aplicada ao governo federal - Poder Executivo, não restringindo a participação, por adesão 
voluntária, de outros Poderes e esferas de governo. Para os órgãos do governo federal, 
Poder Executivo brasileiro, a adoção dos padrões e políticas contidos na ePING é obrigatória 
(Portaria SLTI/MP nº 92, de 24 de dezembro de 2014).

No âmbito das entidades supramencionadas, são obrigatórias as especificações contidas na 
ePING para:

• Todos os novos sistemas de informação que vierem a ser desenvolvidos e implantados 
no governo federal e que se enquadrarem no escopo de interação, dentro do governo 
federal e com a sociedade em geral;

• Sistemas de informação legados, que sejam objeto de implementações que envolvam 
provimento de serviços de governo eletrônico ou interação entre sistemas; e

• Aquisição ou atualização de equipamentos de TIC.

Módulo
A arquitetura ePING3

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=50&data=26/12/2014
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2.1 Histórico

A arquitetura e-PING tem por finalidade ser parte do paradigma de interoperabilidade para o 
governo federal, inicialmente, no âmbito do Poder Executivo, no qual seu uso é obrigatório. A 
iniciativa da montagem da arquitetura coube a três órgãos da esfera federal:

• Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio da sua Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação (SLTI/MP);

• Instituto Nacional de Tecnologia da Informação, da Presidência da República (ITI);
• Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), empresa pública ligada ao 

Ministério da Fazenda.

Os trabalhos foram iniciados em 2003, com a visita do Secretário da SLTI ao Governo Britânico 
para conhecer o modelo britânico de interoperabilidade (e-GIF). Ainda em 2003, esses três 
órgãos organizaram um Seminário, com participação de entidades do governo federal, no âmbito 
do Poder Executivo, tendo como objetivo a formação de um comitê interórgãos - denominado 
Comitê Constituinte - para conduzir os trabalhos iniciais de montagem da arquitetura. Após 
a sua institucionalização, por intermédio da Portaria Normativa nº 5, de 14 de julho de 2005, 
esse Comitê Constituinte passou a ser denominado Comissão de Coordenação da ePING.

2.2 Políticas gerais

Relacionam-se, a seguir, as políticas gerais utilizadas na construção da ePING e que fundamentam 
as especificações técnicas de cada segmento, além de orientar os órgãos em suas soluções de 
interoperabilidade:

a) Adoção Preferencial de Padrões Abertos

A ePING define que, sempre que possível, serão adotados padrões abertos nas especificações 
técnicas. Padrões proprietários são aceitos nas seguintes condições:

• De forma transitória, mantendo-se as perspectivas de substituição assim que houver 
condições de migração;

• Quando da inexistência de padrão aberto, poderão ser adotados padrões proprietários 
até que um padrão aberto esteja disponível.

Sem prejuízo dessas metas, serão respeitadas as situações em que haja necessidade de 
consideração de requisitos de segurança e integridade de informações.

b) Uso de Software Público e/ou Software Livre

A implementação dos padrões de interoperabilidade deve priorizar o uso de software público e/
ou software livre, em conformidade com diretrizes do Comitê Executivo de Governo Eletrônico 
e normas definidas no âmbito do SISP. A lista de softwares públicos está disponível no Portal 
do Software Público Brasileiro (http://www.softwarepublico.gov.br).

c) Transparência

Os documentos da ePING estarão à disposição da sociedade, via Internet, sendo previstos 
mecanismos de divulgação, recebimento e avaliação de sugestões no Portal de Governo 
Eletrônico (www.governoeletronico.gov.br/eping).

http://www.governoeletronico.gov.br/o-gov.br/legislacao/portaria-no-05-de-14-de-julho-de-2005
https://portal.softwarepublico.gov.br/social/
https://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade


7

d) Segurança

A interoperabilidade na prestação dos serviços de governo eletrônico deve considerar o nível 
de segurança requerido pelo serviço.

e) Existência de Suporte de mercado

Todas as especificações contidas na ePING contemplam soluções amplamente utilizadas pelo 
mercado. O objetivo a ser alcançado é a redução dos custos e dos riscos na concepção e 
produção de serviços nos sistemas de informações governamentais.

2.3 Estrutura

A ePING conta com os seguintes grupos para operacionalizar seus trabalhos:

• A Comissão de Coordenação da ePING;
• Os grupos de trabalho permanentes organizados por segmentos; e
• Os grupos de trabalho temporários.

Comissão de Coordenação

A Comissão de Coordenação é um grupo deliberativo que tem por objetivos:

• Definir as diretrizes da ePING, deliberar sobre as políticas e especificações técnicas, 
bem como alterações e acréscimos em função de sua revisão;

• Elaborar e divulgar orientações técnicas, inclusive na forma de manuais e materiais 
instrucionais;

• Definir objetivos, identificar projetos, promover a colaboração entre os órgãos e 
entidades e propor medidas relativas ao planejamento e à implementação da ePING;

• Manifestar-se sobre questões técnicas, relacionadas à ePING, suscitadas por órgãos e 
entidades integrantes do SISP e outros interessados;

• Promover intercâmbio e cooperação técnica nacional e internacional na área de 
padrões de interoperabilidade de Governo Eletrônico; e

• Fomentar iniciativas de divulgação e de capacitação de servidores públicos para a 
aplicação da ePING, visando à formação da cultura de interoperabilidade na 
Administração Pública Federal.

Composição:

• Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (SLTI/MP);

• Controladoria-Geral da União (CGU);
• Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI);
• Ministério das Comunicações (MiniCom);
• Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI);
• Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO);
• Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social (DATAPREV);
• Banco do Brasil (BB);
• Caixa Econômica Federal (CEF);
• Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (ABEP); e
• Coordenadores de segmentos.
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Segmentos

A arquitetura ePING foi segmentada em cinco partes, com a finalidade de organizar as definições 
dos padrões. Para cada um dos segmentos, foi criado um grupo de trabalho composto por 
profissionais atuantes em órgãos dos governos federal, estadual e municipal, especialistas em 
cada assunto. Esses grupos foram responsáveis pela elaboração dessa versão da arquitetura, 
base para o estabelecimento dos padrões de interoperabilidade do governo brasileiro.

Interconexão

Estabelece as condições para que os órgãos de governo se interconectem, além de fixar as 
condições de interoperação entre o governo e a sociedade.

Segurança

Trata dos aspectos de segurança de TIC que o governo federal deve considerar.

Meios de Acesso

São explicitadas as questões relativas aos padrões dos dispositivos de acesso aos serviços de 
governo eletrônico. São abordadas as políticas e as especificações para estações de trabalho, 
televisão digital e mobilidade.

Organização e Intercâmbio de Informações

Aborda os aspectos relativos ao tratamento e à transferência de informações nos serviços 
de governo eletrônico. Inclui padrão de vocabulários controlados, taxonomias, ontologias e 
outros métodos de organização e recuperação de informações.

Áreas de Integração para Governo Eletrônico

Estabelece a utilização ou construção de especificações técnicas para sustentar o intercâmbio 
de informações em áreas transversais da atuação governamental, cuja padronização seja 
relevante para a interoperabilidade de serviços de Governo Eletrônico, tais como Dados e 
Processos, Informações Contábeis, Informações Geográficas, entre outras.

Grupos de Trabalho Temporários

Os grupos de trabalho temporários tratarão de temas específicos com prazo determinado, 
podendo abranger temas transversais aos segmentos. Serão constituídos pela Comissão de 
Coordenação da ePING, por meio de Portaria, que indicará o tema, a vigência, os integrantes, 
o coordenador e as entregas previstas.

2.4 Como participar

• Comissão de Coordenação: grupo fechado. Apenas os órgãos e entidades listados na 
Portaria n° 92/2014.

• Segmentos: por meio das comunidades no portal do SISP (www.sisp.gov.br) e, mais 
especificamente, no caso do Segmento 5, pela comunidade no Linkedin (Comunidade Áreas 
de Integração: https://www.linkedin.com/groups/Comunidade-%C3%81reas-Integra%C3%
A7%C3%A3o6725405?gid=6725405&trk=anet_ug_parent&goback=.gmr_8138006).

• GT Temporário: convite da SLTI.

www.sisp.gov.br
https://www.linkedin.com/grp/home?gid=6725405&goback=%2Egmr_8138006
https://www.linkedin.com/grp/home?gid=6725405&goback=%2Egmr_8138006
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2.5 Especificações técnicas

Especificação técnica é uma atribuição de classificação aos padrões. As especificações técnicas 
da ePING são classificadas em quatro níveis de situações que caracterizam o grau de aderência 
às políticas gerais da arquitetura. Esses quatro níveis são os seguintes:

• Adotado (A): item adotado pelo governo como padrão na arquitetura ePING, tendo 
sido submetido a um processo formal de homologação realizado por parte de uma 
instituição do governo ou por uma outra instituição com delegação formal para 
realizar o processo. Também é considerado homologado quando baseado em uma 
proposição devidamente fundamentada pela coordenação do segmento, publicada 
no sítio e aprovada pela Comissão de Coordenação da ePING. Os componentes com 
padrão nível “Adotado” devem ser obrigatoriamente adotados em novos produtos/
projetos de TIC;

• Recomendado (R): item que atende às políticas técnicas da ePING, é reconhecido 
como um item que deve ser utilizado no âmbito das instituições de governo, mas 
ainda não foi submetido a um processo formal de homologação. Os componentes de 
nível “Recomendado” não são obrigatórios, porém são sugeridos para adoção em 
novos produtos/projetos de TIC;

• Em Transição (T): item que o governo não recomenda, por não atender a um ou mais 
requisitos estabelecidos nas políticas gerais e técnicas da arquitetura; é incluído na 
ePING em razão de seu uso significativo em instituições de governo, tendendo a ser 
desativado assim que algum outro componente venha a apresentar condições totais 
de substituí-lo. Convém salientar que o desenvolvimento de novos serviços ou a 
reconstrução de partes significativas dos já existentes devem evitar o uso de 
componentes classificados como transitórios; e

• Em Estudo (E): componente que está em avaliação e poderá ser adotado, assim que o 
processo de avaliação estiver concluído.

2.6 Produtos

Material de Apoio

Manual do Gestor de Interoperabilidade - Tem como público-alvo principal os gestores de 
TIC dos órgãos do Governo. Esse documento possui diretrizes de gestão para a utilização 
adequada da ePING, assim como indicações de ações promovidas em nosso país com o objetivo 
de promover uma gestão de serviços governamentais direcionada à interoperabilidade. 
(http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/manual-do-gestor-de-
interoperabilidade/download).

Cartilha Técnica de Interoperabilidade - Tem como público-alvo os profissionais técnicos que 
atuam na TIC. Esse documento apresenta os requisitos técnicos, descreve práticas de projeto e 
indica melhores usos de tecnologias de mercado como forma de se atingir interoperabilidade 
governamental de melhor qualidade e maior abrangência. (http://www.governoeletronico.
gov.br/biblioteca/arquivos/guia-de-interoperabilidade-cartilha-tecnica/download).

Guia de Bolso ePING: é um documento com as especificações dos 5 segmentos classificadas 
como “Adotado” ou “Recomendado”. Guia de referência rápida aos padrões. (http://www.
governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/guia-de-bolso-e-ping).

http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/manual-do-gestor-de-interoperabilidade/download
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/manual-do-gestor-de-interoperabilidade/download
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/guia-de-interoperabilidade-cartilha-tecnica/download
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/guia-de-interoperabilidade-cartilha-tecnica/download
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/guia-de-bolso-e-ping
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/guia-de-bolso-e-ping


10

Folder ePING: panfleto de divulgação da arquitetura ePING. (http://www.governoeletronico.
gov.br/biblioteca/arquivos/folder-e-ping).

Folder ePING English: panfleto de divulgação da arquitetura ePING em inglês. (http://www.
governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/biblioteca/arquivos/folder-e-ping-english).

Logo ePING: logomarca oficial da arquitetura ePING. (http://www.governoeletronico.gov.br/
biblioteca/arquivos/logo-da-eping).

Ferramentas

Catálogo de Interoperabilidade - ferramenta de apoio à ePING que permite o fácil acesso ao 
conteúdo de interoperabilidade produzido no Governo Federal. Reúne o Catálogo de Serviços 
Interoperáveis (torna público os pontos de integração de sistemas que apoiem a oferta de 
serviços de Governo Eletrônico) e o Catálogo Padrão de Dados, além de informações sobre 
serviços eletrônicos que atendam ao Decreto Cidadão em relação a dados comprobatórios de 
pessoa física (Bases Oficiais). (http://catalogo.governoeletronico.gov.br).

Vocabulário Controlado do Governo Eletrônico - VCGE - Vocabulário controlado para 
indexar informações (documentos, bases de dados, sótios, etc.) no governo federal. (http://
governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade/vcge).

Padrão de Metadados do Governo Eletrônico - ePMG - Visa a assegurar às pessoas, que 
pesquisam as informações do governo brasileiro na Web, o acesso rápido e eficiente às 
descrições dos recursos. (http://governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-
de-interoperabilidade/padrao-de-metadados-do-governo-eletronico-e-pmg).

Portal de Dados Abertos - Tem o objetivo de disponibilizar todo e qualquer tipo de dado público 
em formato aberto, para uso pela sociedade e pelo próprio governo. (http://www.dados.gov.br).

Mais produtos em: www.governoeletronico.gov.br/eping.

http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/folder-e-ping
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/folder-e-ping
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/biblioteca/arquivos/folder-e-ping-english
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/biblioteca/arquivos/folder-e-ping-english
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/logo-da-eping
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/logo-da-eping
http://catalogo.governoeletronico.gov.br/
http://governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade/vcge
http://governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade/vcge
http://governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade/padrao-de-metadados-do-governo-eletronico-e-pmg
http://governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade/padrao-de-metadados-do-governo-eletronico-e-pmg
http://dados.gov.br/
https://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade
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3. Exemplos de utilização de padrões

• Adoção dos ODF (Open Document Formats). A adoção desses formatos não implica 
na escolha do editor de texto. É possível continuar a usar, por exemplo, o MS Office, 
bastando salvar os arquivos nos formatos ODF (ODT, ODS, etc.).

Imagem 1: O que é ODF?

Fonte: DGE/SLTI

• WebServices (WS). A ePING enfatiza o uso da tecnologia de WebServices para 
propiciar a interoperabilidade entre sistemas heterogêneos, o que implica também 
na busca por uma arquitetura de software mais alinhada aos conceitos de serviços 
em ambientes distribuídos. 

Aqui falaremos sobre o WebService da Imprensa Nacional e do SIORG (Sistema de Informações 
Organizacionais do Governo Federal).

Imprensa Nacional

A Imprensa Nacional disponibiliza um WebService para envio e consulta de novas matérias 
para o DOU (Diário Oficial da União). Para o envio, adota mensagens XML/SOAP, utilizando 
o protocolo HTTP. O conteúdo da matéria para esse tipo de transmissão é no formato RTF, o 
qual conterá todas as informações de referência da matéria e do ofício, bem como o próprio 
conteúdo a ser publicado, com as devidas indicações dos estilos a serem aplicados. O envio é 
realizado de forma segura, utilizando o padrão de segurança Webservice Security. Esse padrão 
descreve algumas regras de segurança que devem ser observadas pelos sistemas que desejam 
se integrar com a Imprensa Nacional. As regras mais relevantes são: a utilização do protocolo 
HTTPS, garantindo a confidencialidade da informação e o envio de dados de autenticação 
no header do envelope SOAP. A autorização para utilização das interfaces se dará através de 
uma solicitação, à Imprensa Nacional, de um usuário e uma senha para o sistema, a partir de 
então, será possível que um sistema se conecte aos serviços disponíveis. Também é necessário 
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fornecer à Imprensa Nacional, o IP do host que irá se conectar, para que seja habilitada uma 
regra de firewall. A autenticação é feita em todas as solicitações aos webservices, portanto, 
em todas as chamadas aos serviços, devem ser enviados os dados de usuário e senha, para 
autenticação da conexão.

SIORG

O Ministério do Planejamento disponibiliza um WebService e acesso REST para consulta de 
órgãos do executivo do governo federal. Os dados são fornecidos em XML ou JSON. Esses 
dados são livremente disponibilizados para utilização e não necessitam de autenticação para 
serem acessados. O transporte das informações é feito via HTTPS, para garantir a origem 
dos dados. Existem diversos métodos para consulta que trazem diferentes visões dos dados, 
como, por exemplo: a “Consulta Estrutura Organizacional Resumida”, que retorna os dados 
resumidos de todas as unidades da estrutura organizacional do governo; a “Consulta Órgãos 
e Entidades Resumida”, que retorna os dados resumidos de todas as unidades organizacionais 
de um determinado órgão ou entidade; e a “Consulta Endereço e Contato”, que retorna os 
dados de endereço e contatos institucionais para uma determinada unidade organizacional. 
Como exemplo de utilização, o SCDP (Sistema de Concessão de Diárias e Passagens) utiliza o 
SIORG para o controle de seus órgãos no sistema e assim fica alinhado com os órgãos oficiais, 
desse modo, o próprio SCDP reduz seu escopo de controle da informação.

Imagem 2: Sistema SIORG

Fonte: DGE/SLTI
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O SCDP não tem um controle de órgãos na sua página do sistema e, a cada mudança, é feita 
uma demanda pela DLOG/SLTI para o SERPRO, que pode realizar um dos dois procedimentos:

1. Procedimento manual: O SERPRO entra na página do SIORG, verifica os dados da unidade 
administrativa e cria um script SQL para alteração do banco de dados do SCDP;

Ou

2. Utiliza o WS atual: O SERPRO utiliza o WS atual para alteração das unidades administrativas.

Imagem 3: Controle de Órgãos no SCDP

Fonte: DGE/SLTI

• Adoção dos padrões de dados geoespaciais. A Infraestrutura Nacional de Dados 
Espaciais - INDE foi instituída pelo Decreto Nº 6.666, de 27 de novembro de 2008, 
com a seguinte definição: “conjunto integrado de tecnologias; políticas; mecanismos 
e procedimentos de coordenação e monitoramento; padrões e acordos, necessário 
para facilitar e ordenar a geração, o armazenamento, o acesso, o compartilhamento, 
a disseminação e o uso dos dados geoespaciais de origem federal, estadual, distrital 
e municipal”.
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Mas, o que é dado geoespacial?

Dado ou informação geoespacial: aquele que se distingue essencialmente pela componente 
espacial, que associa a cada entidade ou fenômeno uma localização na Terra, traduzida por 
sistema geodésico de referência, em dado instante ou período de tempo, podendo ser derivado, 
entre outras fontes, das tecnologias de levantamento, inclusive as associadas a sistemas globais 
de posicionamento apoiados por satélites, bem como de mapeamento ou de sensoriamento 
remoto. Fonte:http://www.inde.gov.br/images/inde/20@Decreto6666_27112008.pdf.

A INDE nasce com o propósito de catalogar, integrar e harmonizar dados geoespaciais 
existentes nas instituições do governo brasileiro, produtoras e mantenedoras desse tipo de 
dado, de maneira que possam ser facilmente localizados, explorados e acessados para os 
mais diversos usos, por qualquer cliente que tenha acesso à Internet. Os dados geoespaciais 
serão catalogados através dos seus respectivos metadados, publicados pelos produtores/
mantenedores desses dados. (http://www.inde.gov.br/pt/a-inde/apresentacao).

O portal da INDE oferece Geo Serviços:

1) Visualizador de mapas

Ferramenta de visualização de dados geoespaciais (mapas, ortofotos, redes, etc.). Esses dados 
podem ter diferentes formatos e estar localizados em servidores pertencentes a diferentes 
organizações e instituições.

2) Catálogo de metadados

Na prática, os metadados visam a descrever, localizar, facilitar a recuperação e a gerência 
de um recurso de informação. Assim, para que os metadados, escritos segundo o perfil de 
Metadados Geoespaciais do Brasil (MGB), possam, efetivamente, alcançar esses propósitos, 
o perfil MGB foi implantado em um software chamado Geonetwork. O GeoNetwork é um 
catálogo de metadados livre, de código aberto, distribuído, inicialmente, pela FAO/ONU. Essas 
características (livre e de código aberto) permitiram que o mesmo fosse customizado para 
atender às necessidades brasileiras.

3) Diretório Brasileiro de Dados Geoespaciais - DBDG

A disponibilização, o compartilhamento e o acesso a dados e informações geoespaciais 
(IG), bem como a serviços relacionados, serão viabilizados, na INDE, através de uma rede 
de servidores integrados à Internet, que reunirá produtores, gestores e usuários de IG no 
ciberespaço. Essa rede de servidores denomina-se Diretório Brasileiro de Dados Geoespaciais, 
ou DBDG. O Portal Brasileiro de Dados Geoespaciais - SIG Brasil (www.inde.gov.br) é a porta de 
acesso dos usuários aos recursos distribuídos do DBDG.

4) Catálogo de serviços

Lista de serviços ofertados por CPRM (Serviço Geológico do Brasil - Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais), IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e MMA (Ministério do 
Meio Ambiente).

http://www.inde.gov.br/images/inde/20@Decreto6666_27112008.pdf
http://www.inde.gov.br/pt/a-inde/apresentacao
www.inde.gov.br
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5) Ferramentas

Lista de ferramentas recomendadas pela INDE:

• O ArcGIS Explorer é um visualizador de mapas gratuito, que permite explorar, visualizar 
e compartilhar dados geográficos de uma maneira simples e fácil. Com ele você pode 
visualizar dados locais com serviços de mapas, disponibilizados na Internet, para criar 
mapas customizados, pode também adicionar fotografias, relatórios, vídeos e outras 
informações e, ainda, realizar análises espaciais.

• O GeoNetwork já mencionado.
• O i3Geo é um software para Internet baseado em um conjunto de outros softwares 

livres, principalmente o Mapserver. O foco principal é a disponibilização de dados 
geográficos e um conjunto de ferramentas de navegação, geração de análises, 
compartilhamento e geração de mapas sob demanda.

Mais informações em: http://www.inde.gov.br/pt/geo-servicos.

Imagem 4: Motivação para o uso de padrões geoespaciais.

Fonte: SILVA, 2012.

Chegamos ao final do Módulo 3 e do curso. Parabéns pelo seu empenho e determinação! Neste 
último módulo, você teve a oportunidade de conhecer mais a fundo a ePING. Aprendeu o que 
é a ePING, seu histórico, as políticas gerais, como a ePING está estruturada e também como 
participar da evolução da arquitetura. Também aprendeu como as especificações técnicas 
estão divididas e conheceu os produtos e alguns exemplos de uso de padrões definidos na 
ePING. Espero que você tenha conseguido perceber a importância da interoperabilidade para 

http://www.inde.gov.br/pt/geo-servicos
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o seu órgão e também para gerar valor para a sociedade. Estamos à disposição para continuar 
ajudando! Contato: eping@planejamento.gov.br.

Até a próxima!
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http://www.mundogeoconnect.com/2012/arquivos/31k/Rafael_Lopes_da_Silva_01_MundoGEOConnect_2012.pdf
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